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Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA SERRA


TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada para a execução da obra de REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA PÚBLICA DO DISTRITO DE PULADOR, localizada na Rua Dr. João Becker, Distrito de Pulador, no município de União da Serra/RS. O projeto compreende a construção de escadarias, patamares, áreas de convivência, playground, circulação e plantio de vegetação, em regime de empreitada por PREÇO GLOBAL (compreendendo material e mão de obra), conforme especificações constantes no Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha de Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro e Plantas anexas.

1.2. O VALOR DE REFERÊNCIA GLOBAL é de R$ 467.509,21 (quatrocentos e sessenta e sete mil, quinhentos e nove reais e vinte e um centavos), a ser custeado com recursos próprios do Município, com prazo de execução de até 06 (seis) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços.

1.3. É de responsabilidade exclusiva da Contratada efetuar a inscrição/matrícula da obra junto ao Cadastro Nacional de Obras (CNO) do INSS e apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução, bem como instalar a placa de identificação da obra no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da Ordem de Início, segundo o modelo padrão fornecido pelo Município. A placa deverá ser removida pela contratada imediatamente após a conclusão dos serviços.

1.4. Os serviços deverão ser fielmente executados em estrita conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência e nos demais projetos e anexos técnicos que integram o edital.

1.5. O recebimento definitivo da obra pela Administração não exime a contratada, pelo prazo irredutível de 05 (cinco) anos, de sua responsabilidade objetiva pela solidez, segurança e qualidade dos materiais e dos serviços executados, nos termos do art. 140, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 618 do Código Civil, obrigando-se a reparar, corrigir ou reconstruir quaisquer vícios ou defeitos detectados no período.

1.6. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, considerado o maior desconto ou o menor dispêndio para a Administração Pública, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, observadas todas as exigências editalícias.

1.7. Serão desclassificadas as propostas finais que apresentarem valores globais ou preços unitários superiores ao orçamento estimado pela Administração, bem como aquelas manifestamente inexequíveis, conforme o art. 59, III, e art. 11, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

1.8. Demais informações, diretrizes metodológicas e detalhamentos pertinentes ao objeto encontram-se dispostos nos anexos técnicos deste Edital.
2. DA CLASSIFICAÇÃO, NECESSIDADE DO OBJETO E ESTIMATIVA DE CUSTO
2.1. O objeto desta contratação classifica-se como OBRA COMUM DE ENGENHARIA, considerando que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo certame por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, incisos XII e XIII, combinado com o art. 29 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A necessidade da contratação justifica-se pela relevância de promover a revitalização urbana do Distrito de Pulador, dotando o espaço público de infraestrutura adequada de lazer, acessibilidade e 
convivência social, de modo a garantir segurança, bem-estar e melhoria na qualidade de vida da população local.

2.3. O custo estimado da contratação foi obtido com base no Projeto Básico e possui como balizador a tabela de referência de custos SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), além de estar devidamente alinhado com o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e respaldado por Parecer Técnico emitido pelo setor de Engenharia do Município.
3. DA GARANTIA DE PROPOSTA
3.1. Como requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, os licitantes deverão apresentar garantia de proposta no valor de R$ 4.675,09 (quatro mil, seiscentos e setenta e cinco reais e nove centavos), correspondente a 1% (um por cento) do valor total estimado da contratação.

3.2. O comprovante de recolhimento da garantia de proposta deverá ser encaminhado juntamente com a proposta comercial e os documentos de habilitação, no prazo estabelecido no Edital. A não apresentação ou a apresentação em desconformidade com este termo ensejará a desclassificação do licitante, impedindo-o de prosseguir no certame.

3.3. A garantia de proposta poderá ser prestada em qualquer uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, à livre escolha do licitante:

- Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil (BCB) e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo órgão competente do Poder Executivo Federal;

- Seguro-garantia;

- Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

3.4. Caso a garantia de proposta seja prestada na modalidade CAUÇÃO EM DINHEIRO, o licitante deverá efetuar o recolhimento por meio de depósito ou transferência bancária para a Conta Caução do Banco Banrisul S/A, Agência 0900, Conta Corrente nº 04.006012.0-1, de titularidade do Município de União da Serra/RS. O comprovante correspondente deverá identificar claramente a Razão Social, o CNPJ do licitante e o valor depositado.

3.5. As garantias apresentadas nas modalidades de seguro-garantia ou fiança bancária deverão ter seu valor expresso em moeda corrente nacional (R$), conter a assinatura digital ou física dos administradores da entidade emitente (acompanhada da comprovação dos respectivos poderes de representação) e possuir prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação das propostas.

3.6. As apólices de seguro-garantia deverão observar estritamente as diretrizes vigentes da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

3.7. A garantia de proposta ofertada não poderá conter cláusulas de exclusão, ressalvas ou condições que possam suscitar dúvidas quanto à sua imediata exequibilidade.

3.8. Se a validade da garantia de proposta expirar antes da assinatura do contrato administrativo, a manutenção do licitante no certame ficará condicionada à regular e tempestiva renovação da garantia ou à sua substituição por outra modalidade permitida, sob suas exclusivas expensas.

3.9. Caberá unicamente ao licitante promover a renovação tempestiva da sua garantia de proposta antes do seu vencimento, devendo protocolar o novo comprovante junto ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação.

3.10. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato com o adjudicatário ou da data em que a licitação for declarada fracassada ou revogada, nos termos do art. 58, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.

3.11. O descumprimento total ou parcial das obrigações decorrentes da participação na licitação ensejará a execução imediata da garantia de proposta, mediante prévia notificação, sem prejuízo da aplicação das demais sanções administrativas previstas neste Edital e na legislação federal.

3.12. A garantia de proposta responderá por multas, penalidades e indenizações devidas pelo licitante ao Município decorrentes de atos praticados durante o certame — inclusive na hipótese de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato —, não excluindo a obrigação do licitante de ressarcir eventuais perdas e danos que excedam o valor da garantia.
3.13. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA: A exigência de garantia de proposta encontra amparo no art. 58 da Lei nº 14.133/2021 e justifica-se pela necessidade de assegurar a seriedade e a solidez das propostas apresentadas, resguardando a Administração Pública contra o risco de contratações frustradas, desistências intempestivas e condutas protelatórias. A medida atua como filtro de qualificação e conformidade técnica e econômica, garantindo a isonomia, a segurança jurídica e a eficiência do processo licitatório para a execução de obra de engenharia de impacto local.
4. DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TECNICA
4.1.Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA/CONFEA e/ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU/BR, da região onde a sede da licitante se localiza, sendo que os expedidos por Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não seja o Rio Grande do Sul, deverão receber o visto do respectivo Conselho sediado no Estado do RS.
4.1.1.O visto do CREA-RS/CAU-RS para empresas não domiciliadas no Estado do RS, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato.
4.2. Comprovante de registro de no mínimo um responsável técnico  junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA/CONFEA e/ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU/BR, competente da região onde a sede da licitante se localiza, sendo que os expedidos por Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não seja o Rio Grande do Sul, deverão receber o visto do respectivo Conselho sediado no Estado do RS.
4.2.1.O visto do CREA-RS/CAU-RS para profissionais não domiciliados no Estado do RS, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato.
4.3.Prova do vinculo do profissional indicado no Item 4.2, com a empresa, com comprovação  através de Contrato Social  devidamente registrado, quando o profissional for sócio da empresa e para os casos de não sócios através da Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Contrato Civil de prestação de serviços.
4.4. Atestados ou certidões de capacidade técnica do responsável técnico da licitante indicado  no Item 4.2.devidamente registrados no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas CATs – Certidões de Acervo Técnico, que comprovem ter, executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, contendo no mínimo  as seguintes informações: nome do contratado e do contratante; identificação do tipo ou natureza da obra; localização da obra; período de execução e descrição dos serviços executados e suas quantidades, que comprove a execução de obra ou serviço de característica semelhantes, limitados exclusivamente em ate  50% das parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto desta licitação com base no Artigo 67, §1º e §2º da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes: 

	DESCRIÇÃO DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA
	QUANT.  DO PROJETO
	EXIGÊNCIA
MÍNIMA

	UND.

	Guarda-corpo metálico
	114,50
	20,00
	m

	Alvenaria/muros
	236,00
	118,00
	m²

	Concreto 
	31,31
	15,00
	m³

	Postes de iluminação
	24
	12
	un.


4.4.1. Será admitido o somatório de atestados para comprovação dos quantitativos mínimos exigidos, desde que os documentos apresentados demonstrem compatibilidade técnica e operacional com as parcelas de maior relevância do objeto licitado. Os atestados deverão referir-se a obras já concluídas.
4.4.2.Os atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, somente serão aceitos com a respectiva certidão do CREA/CONFEA, não sendo aceitas certificações através de carimbos.

4.5. Atestados ou certidões de capacidade técnica operacional da licitante, que comprovem ter, executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, contendo no mínimo  as seguintes informações: nome do contratado e do contratante; identificação do tipo ou natureza da obra; localização da obra; período de execução e descrição dos serviços executados e suas quantidades, que comprove a execução de obra ou serviço de característica semelhantes, limitados exclusivamente em ate 50% das parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto desta licitação com base no Artigo 67, §1º e §2º da Lei 14.133/2021, sendo as seguintes: 

	DESCRIÇÃO DA PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA
	QUANT.  DO PROJETO
	EXIGÊNCIA
MÍNIMA

	UND.

	Guarda-corpo metálico
	114,50
	20,00
	m

	Alvenaria/muros
	236,00
	118,00
	m²

	Concreto 
	31,31
	15,00
	m³

	Postes de iluminação
	24
	12
	un.


4.5.1. Será admitido o somatório de atestados para comprovação dos quantitativos mínimos exigidos, desde que os documentos apresentados demonstrem compatibilidade técnica e operacional com as parcelas de maior relevância do objeto licitado. Os atestados deverão referir-se a obras já concluídas.

5. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E REGRAS CONTRATUAIS
5.1. O contrato decorrente desta licitação terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, admitida a sua prorrogação por períodos sucessivos, desde que justificadamente e nos estritos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, o contrato será reajustado com base na variação do INCC (Índice Nacional de Custo da Construção), nos termos do art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

5.2. A Ordem de Início dos Serviços será expedida pela Administração no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da assinatura do contrato. O prazo improrrogável para a execução e conclusão integral de todas as etapas da obra será de até 06 (seis) meses, contados a partir do recebimento da referida Ordem de Início.

5.3. As omissões, alterações e rescisões contratuais serão integralmente reguladas pelas disposições da Lei nº 14.133/2021, que rege este instrumento.

5.4. É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a cessão ou transferência do contrato. A subcontratação parcial de itens acessórios (tais como fornecimento e instalação do playground ou plantio de vegetação) será admitida até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual, mediante prévia e expressa autorização da fiscalização do Município, permanecendo a Contratada com a responsabilidade integral pela execução.

5.5. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra por conveniência da Administração, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme os parâmetros fixados no art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

5.6. A eficácia do contrato e de seus eventuais termos aditivos fica condicionada à sua divulgação e publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, nos termos do art. 94, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

5.7. A licitante vencedora deverá apresentar e comprovar junto ao setor de Engenharia do Município, como condição obrigatória para a expedição da Ordem de Início dos Serviços em até 05 dias da assinatura do contrato, os seguintes documentos:

5.7.1. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do objeto, devidamente quitados;

5.7.2. Comprovante de recolhimento da garantia de execução contratual (caso exigida no Edital principal, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021);

5.7.3. Comprovante de inscrição/matrícula da obra junto ao Cadastro Nacional de Obras (CNO) do INSS.
6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, em estrita conformidade com o cronograma físico-financeiro da obra, mediante a aferição dos serviços efetivamente realizados e aprovados no Boletim de Medição emitido pela fiscalização técnica do Município.

6.2. O procedimento para pagamento observará rigorosamente as seguintes etapas cronológicas:
- I - Medição: Ao final de cada período/etapa prevista no cronograma, a contratada solicitará a medição dos serviços executados;
- II - Atesto: O servidor responsável pela fiscalização do contrato vistoriará a obra e, estando em conformidade, emitirá e assinará o respectivo Boletim de Medição;
- III - Faturamento: Somente após a aprovação expressa do Boletim de Medição pela fiscalização, a Contratada estará autorizada a emitir a respectiva Nota Fiscal/Fatura, discriminando os serviços executados no período.

6.3. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da regular liquidação da despesa (protocolo da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização e acompanhada de toda a documentação complementar solicitada). Os recursos serão depositados exclusivamente em conta bancária de titularidade da pessoa jurídica licitante vencedora, sendo expressamente vedada a utilização de boletos bancários.

6.4. Para fins de liquidação e efetivação do pagamento, as Notas Fiscais deverão estar obrigatoriamente acompanhadas das seguintes certidões e comprovantes do período da medição:
- Guia de recolhimento do FGTS e a respectiva Relação de Trabalhadores (RE), bem como o comprovante de recolhimento previdenciário (INSS/DARF) relativos aos empregados alocados na execução da obra;
- Comprovante de recolhimento do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), em estrita observância à Legislação Tributária do Município de União da Serra/RS;
- Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio, além da CND Trabalhista (CDT).

6.5. O pagamento do valor relativo à última medição (medição de encerramento) ficará integralmente condicionado à emissão do Termo de Recebimento Provisório da obra, à apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND) do INSS específica da obra (relativa à sua regularização perante a Receita Federal) e à baixa na matrícula do CNO.

6.6. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
10 – Secretaria de Obras, Serv. Públicos, Transporte M., Ind., Comércio e Turismo

1002.15.452.0005.2073 – Manutenção e Melhoria das Praças, Ruas, Jardins, Trevo e Área de Lazer

10.2073.44905100000000:1500 – Obras e Instalações (746)

10.2073.44905100000000:2500 – Obras e Instalações (911)

7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. O objeto desta contratação será recebido pela Administração nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, mediante as seguintes fases:
- a) Provisoriamente: Pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, no prazo de até 15 (quinze) dias da notificação escrita da contratada sobre a conclusão dos serviços;
- b) Definitivamente: Por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do recebimento provisório.

7.2. Fica assegurado ao Município o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados ou os materiais empregados que se encontrarem em desacordo com os projetos, memórias e especificações exigidas neste Termo de Referência. Nessa hipótese, a Contratada fica obrigada a refazer, reparar ou substituir os itens irregulares imediatamente após a notificação, correndo todas as despesas por sua conta exclusiva, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis por atraso.

7.3. O recebimento definitivo da obra pelo Município não exclui a responsabilidade civil e administrativa da contratada por vícios ocultos, defeitos de quantidade ou de qualidade dos serviços verificados posteriormente, respondendo a contratada pela solidez e segurança da obra nos termos do art. 140, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 618 do Código Civil.

7.4. A Contratada deverá observar, durante toda a execução do contrato, as normas técnicas da ABNT aplicáveis, as instruções do fabricante dos materiais (como o playground), bem como as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho (em especial a NR-18 e NR-35, se aplicáveis), fornecendo e exigindo o uso de EPIs por toda a equipe.

7.5. A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comprovar mensalmente a regularidade com o FGTS, INSS e obrigações trabalhistas da mão de obra empregada na praça.
8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento e fiscalização por parte do Município, através do servidor Engenheiro Civil JONATAS ALFREDO MARTINS DAS CHAGAS - CREA/RS-246244 e pelo titular da pasta da Secretaria de Obras SIDINEI NERVIS, a quem competirá comunicar as falhas porventura constatadas na execução dos serviços e solicitar a correção das mesmas.

9. DAS GARANTIAS CONTRATUAIS E DA OBRA
9.1. Como condição para a assinatura do contrato, será exigida do licitante vencedor a prestação de garantia de execução contratual no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, podendo optar por uma das modalidades dispostas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:
a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança bancária.

9.2. Nos termos do art. 96, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, caso a proposta econômica do licitante vencedor seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor estimado pela Administração Pública, será exigida, obrigatoriamente, a prestação de garantia adicional, equivalente à diferença entre 75% do valor estimado e o valor da proposta apresentada.

9.3. A garantia prestada pelo contratado será integralmente liberada ou restituída após o recebimento definitivo da obra e o adimplemento integral de todas as obrigações acessórias, e, quando prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.4. O objeto executado terá garantia técnica irredutível de 05 (cinco) anos, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, consoante dispõe o art. 140, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 combinado com o art. 618 do Código Civil, respondendo a contratada por quaisquer vícios ocultos, defeitos estruturais e problemas na solidez ou segurança dos materiais e serviços.
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, cometidas no certame ou na execução contratual.

10.2. Com base no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações as seguintes penalidades:
a) Advertência: Aplicável nas hipóteses de descumprimento leve de obrigações contratuais que não gerem prejuízos financeiros ao erário;

b) Multa de Mora: De 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso unjustified/injustificado sobre o valor da respectiva etapa do cronograma físico-financeiro, limitada ao patamar máximo de 10% (dez por cento);

c) Multa Compensatória: De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato na hipótese de inexecução parcial ou total do objeto, ensejando a rescisão unilateral;
d) Impedimento de licitar e contratar: No âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de União da Serra/RS, pelo prazo de até 03 (três) anos, nas hipóteses das alíneas "b" a "g" do inciso I do art. 155 da Lei nº 14.133/2021;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: No âmbito da Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nas hipóteses das alíneas "h" a "l" do inciso I do art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

10.3. A aplicação das multas previstas nas alíneas “b” e “c” poderá ocorrer de forma cumulativa com as sanções de advertência, impedimento ou declaração de inidoneidade.

10.4. Se a multa aplicada for superior aos créditos que a contratada possuir junto ao Município, o saldo remanescente será descontado da garantia contratual prestada ou, persistindo a insuficiência, cobrado por via administrativa ou judicial.

10.5. O processamento das sanções observará o direito à ampla defesa e ao contraditório, fixando-se o prazo de 15 (quise) dias úteis para apresentação de defesa prévia ou escrita pelo interessado, contados de sua regular intimação, conforme rito do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

10.6. A reabilitação do sancionado perante a autoridade punitiva dar-se-á mediante o cumprimento cumulativo dos requisitos do art. 163 da Lei nº 14.133/2021, exigindo-se obrigatoriamente a reparação integral do dano causado, o pagamento das multas incidentes, o transcurso dos prazos mínimos legais e, nas hipóteses de fraudes ou atos de corrupção, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade (compliance).
11. JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL
11.1. A presente licitação será realizada sob a forma presencial, com fundamento no art. 17, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o qual admite a utilização da forma presencial, desde que motivada, bem como observado o registro integral da sessão pública em áudio e vídeo.

O Município de União da Serra/RS possui população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes, enquadrando-se na regra de transição prevista no art. 176 da Lei nº 14.133/2021, considerando-se, ainda, a realidade administrativa e operacional dos Municípios de pequeno porte.

Também conforme fundamentado, foram considerados os reflexos regionais decorrentes dos eventos climáticos extremos ocorridos nos últimos anos nas diversas Regiões do Estado, os quais impactaram significativamente a infraestrutura viária, a logística operacional e os custos relacionados à execução de obras públicas.

Ainda, conforme relatado, foram consideradas informações administrativas obtidas junto ao setor de licitações, setores técnicos municipais e experiências práticas observadas em outros Municípios da região, demonstrando que contratações dessa natureza frequentemente enfrentam dificuldades relacionadas à execução contratual, atrasos e paralisações de obras.
A sistemática presencial contribui para maior estabilidade procedimental, comprometimento efetivo dos participantes e redução de intercorrências protelatórias que possam comprometer o regular andamento do certame, sendo admitida a participação por representantes legais ou procuradores regularmente constituídos.

A adoção da forma presencial não possui por finalidade restringir a competitividade, favorecer empresas locais ou limitar a participação em razão da localização geográfica, permanecendo assegurada a ampla participação de quaisquer interessados que atendam às exigências editalícias.

O procedimento observará integralmente os princípios da isonomia, competitividade, publicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa, permanecendo o edital disponível em meio eletrônico, com ampla publicidade dos atos praticados.
A presença física dos interessados e da população também potencializa o controle social e a transparência, uma vez que facilita a fiscalização pelos munícipes e por órgãos de controle local. Isso é ainda mais relevante no contexto de um município pequeno, em que a proximidade entre a Administração e a sociedade civil permite acompanhamento direto do processo licitatório.

Importa ainda registrar que o Município encontra-se em fase de transição legal quanto à aplicação integral da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que tange ao uso do sistema eletrônico de compras públicas. Tal circunstância, por si só, recomenda prudência e reforça a escolha da forma presencial como medida segura e juridicamente válida.

Diante de todos esses elementos, ausência de infraestrutura digital estável, inclusão de fornecedores locais, capacitação da equipe, necessidade de demonstração técnica, riscos operacionais do modelo eletrônico, legalidade da forma presencial, entre outros, conclui-se pela plena justificativa técnica e jurídica da adoção da concorrência presencial para a contratação em questão.

Em observância ao disposto no art. 17, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a sessão pública será integralmente gravada em áudio e vídeo.
12. DO FORO
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guaporé/RS para solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. O edital e os anexos estão disponíveis no Portal de Compras deste Município, através do site https://www.uniaodaserra.rs.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br). Mais informações pelo telefone (54) 99644-2789 ou (54) 99713-5217 ou pelo e-mail licitacoes@uniaodaserra.rs.gov.br.

                                                  UNIÃO DA SERRA/RS , outubro de 2026.

JONATAS ALFREDO MARTINS DAS CHAGAS

Engenheiro Civil CREA/RS-246244
SIDINEI NERVIS
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